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RESUMO
O crescente desmatamento na Amazônia Brasileira representa um alto 
risco à biodiversidade, ao clima, aos ecossistemas e aos povos da região e 
internacionais. Este artigo aborda o tema do combate ao desmatamento 
na Amazônia Brasileira nas últimas décadas e propõe estratégias para ze-
rar a destruição da floresta. Embora o Brasil já tenha alcançado progres-
sos significativos nessa empreitada, ainda há desafios a serem superados 
para erradicar por completo a prática do desmatamento na região. O ob-
jetivo do estudo é analisar as principais ações bem-sucedidas na redução 
do desmatamento e identificar oportunidades para zerá-lo até os anos 
de 2030, 2040 e 2050. Os resultados obtidos sugerem que as ações de 
combate ao desmatamento devem ser realizadas de acordo com as ca-
racterísticas fundiárias das áreas desmatadas, priorizando principalmente 
a destinação de terras públicas, que atualmente abrigam 51% das taxas 
de desmatamento. Ainda, indica-se que o desmatamento em assenta-
mentos e em propriedades rurais deve continuar a ser controlado, prin-
cipalmente, por meio de estratégias de comando e controle (top-down), 
aliadas a incentivos ao reflorestamento agroflorestal e desenvolvimento 
de cadeias bioeconômicas locais.

Palavras-chave: Desmatamento, Amazônia, PPCDAm, Gestão orçamen-
tária, Gestão pública ambiental.
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Introdução
O Brasil apresenta sólido conhecimento no desenvolvimento e na implemen-
tação de políticas antidesmatamento. Este conhecimento emergiu em resposta 
às três décadas de expansão do desmatamento, em boa medida, patrocinada 
pelo Estado na Amazônia e alinhada à agenda pública e geopolítica cumprindo 
a máxima “Integrar para não Entregar”. Este processo de ocupação da região 
culminou na integração do Norte às demais regiões do país. O custo, contudo, 
foi a perda e a degradação de grandes quantidades de habitat natural, conflitos 
fundiários e hostilidade aos povos originários. A rápida conversão das florestas 
da Amazônia Brasileira também levou à emergência de ações de conservação 
florestal no setor privado e por grupos da sociedade civil, muitos dos quais 
resultaram em iniciativas de parceria público-privada e outros mecanismos de 
governança (Greenpeace 2006, 2009).

Dentre essas políticas está a criação do Plano de Ação para a Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia (PPCDAm), no início da década de 
2000, cuja implementação iniciou-se em 2004, e a revisão do Código Florestal 
Federal (CFF) em 2012. O PPCDAm impulsionou a criação de mais de 30 milhões 
de hectares de áreas protegidas na Amazônia e novos sistemas de monitora-
mento de desmatamento; criou o embargo de municípios líderes de desmata-
mento; e contribuiu para o desenvolvimento do Programa de Agricultura de 
Baixo Carbono (ABC), a fim de incentivar a restauração de pastos e a integração 
lavoura-pecuária na Amazônia Legal (Nepstad et al. 2014a). O novo CFF, apesar 
das baixas taxas de conformidade, definiu as restrições à remoção de vegetação 
nativa em propriedades privadas e instituiu legalmente o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), o qual inclui mais de 4,6 milhões de propriedades e cujos limites 
foram declarados e disponibilizados para monitoramento ambiental (SFB 2022).

Políticas privadas de desmatamento zero surgiram também nos setores de 
soja e carne no Brasil. A soja é a principal monocultura produzida na Amazônia 
Brasileira, e a maior parte é exportada, obrigando os produtores brasileiros a 
seguir tanto a legislação do país quanto as exigências dos compradores inter-
nacionais. Quando pressionadas pela sociedade civil, em 2006, a não comprar 
soja relacionada ao desmatamento da Amazônia, as empresas internacionais 
processadoras de soja assinaram a Moratória da Soja (MSoja), comprometendo-
-se com o fim da compra do produto em propriedades em que houve desmata-
mento. Essas empresas formaram um grupo de assessoria para auxiliar o gover-
no e fornecer monitoramento das propriedades de soja. Desde a MSoja, a soja 
da Amazônia é virtualmente livre de desmatamento (Gibbs et al. 2015; Kastens 
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et al. 2017), resultado da implementação paralela de políticas públicas antides-
matamento e do colapso do mercado de commodities na região (Macedo et al. 
2012). Semelhante à MSoja, o setor de carne assinou o Acordos de Gado com os 
procuradores federais e o Greenpeace em 2009, também prometendo não co-
mercializar gado de propriedades com desmatamento na Amazônia. No entan-
to, diferentemente do que ocorreu com a MSoja, pouco do desmatamento foi 
reduzido devido ao Acordos de Gado, em função da complexidade da cadeia de 
suprimentos (Massoca et al. 2017) e da falta de transparência das informações 
necessárias para monitorar os acordos, o que poderia levar a vazamentos e la-
vagem de gado (Gibbs et al. 2016; Alix-Garcia & Gibbs 2017; Klingler et al. 2017).

Recentemente, o presidente Lula se comprometeu, em seu programa de 
governo iniciado em 2023, a zerar o desmatamento da Amazônia Brasileira até 
2030 (Agência Brasil 2023). 

Neste relatório apresentamos uma estratégia inovadora a fim de avaliar os 
desafios e as oportunidades para zerar o desmatamento na Amazônia Brasileira 
até 2030. Com esse intuito, consideramos as lições aprendidas com a imple-
mentação do PPCDAm que ajudaram a reduzir o desmatamento e o orçamento 
previsto para a agenda ambiental nos próximos anos. Para tanto, analisamos o 
orçamento (realizado e orçado) das ações de combate ao desmatamento reali-
zadas até 2014 a fim de esclarecer as seguintes questões: (i) Qual é o valor es-
timado do orçamento necessário para as ações de combate ao desmatamento 
em diferentes cenários até os anos de 2030, 2040 e 2050? (ii) O Brasil dispõe 
de recursos financeiros suficientes para custear essas medidas de combate ao 
desmatamento? (iii) Quais recomendações são prioritárias para zerar o desma-
tamento, considerando os orçamentos previstos? (iv) Quais são as principais 
estratégias que permitirão alcançar o desmatamento zero até 2030?

O PPCDAm e o Orçamento Público Federal
O PPCDAm é composto por quatro eixos fundamentais: Ordenamento Ter-

ritorial e Fundiário; Monitoramento e Controle Ambiental; Fomento às Ativida-
des Sustentáveis; e Instrumentos Normativos e Econômicos. Sua implementa-
ção se deu por meio de uma estratégia integrada entre diversos ministérios e 
autarquias do governo federal e contou com orçamento dessas variadas fontes. 
Em decorrência disso, as cifras orçamentárias são de difícil estimativa. Verdum 
(2017) fez um trabalho hercúleo para estimar os gastos federais com o combate 
ao desmatamento, e os resultados impressionam. O total orçado (previsto) nos 
três primeiros eixos de atuação foi de R$ 13,8 bilhões entre 2007 e 2014, porém 
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o orçamento efetivamente realizado (utilizado) atingiu R$ 8,2 bilhões (Figura 1), 
com uma ineficiência orçamentária de aproximadamente 41%.

Figura 1   Orçamento previsto vs. realizado (em R$ bilhões). Fonte: Adaptado de Verdum 
(2017).

O orçamento realizado para o eixo Ordenamento Territorial e Fundiário 
foi de R$ 1,25 bilhão entre 2007 e 2014. Já no eixo Monitoramento e Controle 
Ambiental, o orçamento despendido foi de R$ 1,66 bilhão. No eixo Fomento às 
Atividades Sustentáveis, o orçamento realizado foi de R$ 5,22 bilhões (Tabela 1). 

Tabela 1   O PPCDAm e o Orçamento Público Federal (em R$ milhões).

Fonte: Adaptado de Verdum (2017).
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Em síntese, segundo levantamento de Verdum (2017), o orçamento total 
realizado no PPCDAm foi de aproximadamente R$ 8,2 bilhões (Figura 2), sendo 
78% do valor despendido no governo Lula (2007-2010) e 22% no governo Dilma 
(2011-2014). A maior parte desse investimento (até 88%) ocorreu durante o go-
verno Lula (cerca de R$ 819,8 milhões entre 2007 e 2010) e começou a diminuir 
durante o governo Dilma (2011-2014).

Figura 2   Orçamento do PPCDAm realizado nos governos Lula e Dilma. Fonte: Adaptado 
de Verdum (2017).

Previsão de cenário orçamentário  
para 2030, 2040 e 2050

O PPCDAm foi implementado em quatro fases distintas, destacadas em dife-
rentes cores na Figura 3. A primeira fase compreendeu os anos entre 2005 e 2008 
(cor verde-escuro), seguida pela segunda fase, entre 2009 e 2011 (cor verde-cla-
ro), pela terceira, entre 2012 e 2015 (cor azul-claro), e pela última, entre 2016 e 
2020 (cor laranja). De acordo com o PRODES (Programa de Monitoramento do 
Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite), o maior declínio 
anual do desmatamento ocorreu durante as primeiras duas fases do PPCDAm, 
entre 2005 e 2012, com uma média anual de redução de 19%. Desta forma, esse 
momento foi considerado como o período de calibração para este estudo. Consi-
derando a ausência de informações sobre o orçamento realizado em 2005 e 2006, 
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para estimar os custos para a redução do desmatamento foram consideradas, 
neste estudo, as informações orçamentárias disponíveis entre 2007 e 2014.

Figura 3    Desmatamento, em km², entre 2004 e 2022. Fonte: INPE (2022)1.

Os autores deste estudo propõem um  modelo de redução do desmata-
mento, sintetizado na Tabela 2, baseado nas seguintes premissas: 1) para o pe-
ríodo 2023-2030 foi proposta uma taxa média anual de 19%, similar ao período 
de calibração – período de maior redução da taxa de desmatamento observada 
entre 2005 e 2012; 2) entre 2031 e 2040 foi proposta uma taxa média anual de 
redução do desmatamento de 9%, aproximadamente metade da taxa do perío
do de calibração; 3) para o último período, entre 2041 e 2050, o modelo con-
siderou uma taxa média de 5% ao ano, que corresponde a aproximadamente 
metade da taxa do período anterior.

Tabela 2   Modelo de redução do desmatamento em diferentes cenários (2030, 2040 e 
2050).

              Fonte: Elaboração própria.

1.  	O PRODES-Amazônia divulgou os dados de desmatamento até 30/11/2022. Portanto, os dados 
de dezembro de 2022 não estão computados nas informações acima.
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O orçamento efetivamente realizado para reduzir o desmatamento de 
11.651 km², em 2007, para 5.012 km², em 2014 – uma redução de 6,6 milhões de 
km² –, foi de R$ 8,2 bilhões. Isso representou um investimento público de cerca 
de R$ 1,23 milhão por km² por ano e, portanto, foi considerado como parâmetro 
neste estudo (Figura 4).

Figura 4   Redução do desmatamento em 2030, 2040 e 2050.

De acordo com o modelo apresentado na Tabela 1, o cenário para a redu-
ção do desmatamento entre 2023 e 2030 prevê uma taxa média anual de 19% 
de redução, semelhante ao período de calibração. Isso resultaria na redução do 
desmatamento de 11.568 km², no final de 2022, para 2.144 km², em 2030, tota-
lizando uma redução de 9.424 km². O orçamento necessário para alcançar essa 
meta é estimado em aproximadamente R$ 11,63 bilhões2. É importante lembrar 
que essa taxa de redução do desmatamento (19%) foi alcançada no período em 
que a governança do PPCDAm tinha como liderança principal a Casa Civil, de 
forma que o trabalho de integração ministerial era coordenado pelo órgão do 
governo diretamente ligado à Presidência da República (chefe do Poder Executi-
vo), o que conferia elevada força institucional para a implementação dos planos 
operacionais. Neste sentido, de acordo com o presente estudo, pressupõe-se 
que a governança atual contra o desmatamento considere a relevância desse 
desenho ao menos até 2030.

Com relação ao cenário entre 2031 e 2040, a taxa média anual de redução 
do desmatamento é estimada em 9%, resultando na redução do desmatamento 

2.  Os orçamentos (2023-2030; 2031-2040; e 2041-2050) foram estimados em valores nominais. Para 
mais detalhes, ver a sessão "Limitações do estudo".
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de 1.951 km², em 2031, para 835 km², em 2040, totalizando 1.116 km². O orça-
mento adicional necessário para alcançar essa meta é estimado em cerca de R$ 
1,32 bilhão. Por fim, o cenário entre 2041 e 2050 prevê uma taxa média anual de 
5% de redução do desmatamento, resultando na redução de 793 km² para 500 
km², totalizando 293 km². O custo adicional estimado para alcançar essa meta 
é de R$ 0,36 bilhão.

Tabela 3   Desmatamento entre 2004 e 2022, e estimativa para 2030, 2040 e 2050.

Ano Desmatamento (km²) Ano Desmatamento (km²) Ano Desmatamento (km²) 

2004 27772 2020 10851 2036 1217 
2005 19014 2021 13038 2037 1108 

2006 14286 2022* 11568 2038 1008 
2007 11651 2023 9370 2039 917 

2008 12911 2024 7590 2040 835 
2009 7464 2025 6148 2041 793 

2010 7000 2026 4980 2042 753 
2011 6418 2027 4034 2043 716 

2012 4571 2028 3267 2044 680 
2013 5891 2029 2646 2045 646 

2014 5012 2030 2144 2046 614 
2015 6207 2031 1951 2047 583 

2016 7893 2032 1775 2048 554 
2017 6947 2033 1615 2049 526 

2018 7536 2034 1470 2050 500 
2019 10129 2035 1338     

 Fonte: Até 2022, as informações foram extraídas de INPE (2022). A partir de 2023, foi elaboração 
própria.

Em síntese, o custo total estimado para a realização da política de redu-
ção do desmatamento, conforme modelo proposto, é de R$ 13,28 bilhões. No 
entanto, levando-se em consideração a mesma taxa de ineficiência apresentada 
no Gráfico 1, de aproximadamente 41%, o orçamento previsto (orçado) deveria 
superar os R$ 21 bilhões até 2050.

A discussão sobre a disponibilidade de recursos financeiros para a em-
preitada de redução do desmatamento constitui uma questão relevante. O or-
çamento previsto para o Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMAMC) em 2023 é de cerca de R$ 3 bilhões, segundo o Projeto de Lei Or-
çamentária de 2023. No entanto, apenas parte desse valor, aproximadamente 
R$ 340 milhões, está destinada ao Programa de Prevenção e Controle do Des-
matamento e Incêndios nos Biomas. Fontes financeiras adicionais podem ser 
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destinadas para iniciativas ambientais por meio de secretarias e subsecretarias 
do governo federal, tais como a Secretaria de Economia Verde, Descarbonização 
e Bioindústria, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços, e as Subsecretarias de Desenvolvimento Econômico Sustentável e Fi-
nanciamento ao Desenvolvimento Sustentável, ambas vinculadas ao Ministério 
da Fazenda.

Tabela 4   Custo estimado (em R$ bilhões).

Outra ação importante para combater o desmatamento na Amazônia é o 
imediato cancelamento da anistia das multas ambientais realizada durante o 
governo Bolsonaro (2018-2022), que somaram aproximadamente R$ 18 bilhões, 
e o restabelecimento do sistema de multas e taxações das autoridades ambien-
tais. Além disso, há a previsão de retomada dos recursos estrangeiros do Fundo 
Amazônia, com valores disponíveis para destinação a novos projetos previstos 
em R$ 3,6 bilhões (Bastos 2023).

Estratégias vinculadas a ações potenciais 
no tempo e no espaço para alcançar o 
desmatamento zero na Amazônia Legal  
até 2030

Embora compreender e mensurar os valores financeiros disponíveis seja 
um importante processo para a operacionalização de uma política pública, ain-
da é preciso incorporar diferentes estratégias a fim de alcançar o objetivo de 
Desmatamento Zero na Amazônia, priorizando ações, mantendo ou criando 
medidas já bem estabelecidas e sugerindo mecanismos inéditos de combate ao 
desmatamento. Neste estudo, consequentemente, a partir do modelo teórico-
-econômico, foi proposto um segundo modelo – teórico – baseado nos eixos 
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Taxa de desmatamento → Tempo (Figura 5). A complexidade (eixo z) no modelo 
teórico é vista como vetor subjetivo, ou seja, a difícil mensuração da ‘comple-
xidade’ impossibilita afirmar que uma ação prioritária seja “mais” ou “menos” 
complexa que outra. Contudo, reiteramos a importância de mantê-la, pois as 
ações propostas envolvem n fatores para que ocorram efetivamente.

Figura 5  Representação do modelo teórico em direção ao desmatamento zero em 2030. 
Espera-se que o desmatamento seja reduzido até sua totalidade residual em 2030, par-
tindo de estratégias de complexidade distintas, não-antagônicas e conjuntas, começan-
do no presente (2025) e indo até 2030. Foram definidas três estratégias distintas que 
atuam nos principais vetores de desmatamento na Amazônia (Estratégias 1 e 2), passan-
do para a Estratégia 3 (longo prazo | 2028-2030), voltada para incentivos direcionados à 
conservação. As ações estratégicas não são mutuamente excludentes, ou seja, determi-
nada ação pode (e deve) ser aplicada concomitantemente a outra. Por exemplo, incenti-
vos financeiros são imprescindíveis para ações que visem ao fim do desmatamento em 
Terras Públicas Não-Destinadas (Ação Estratégica 1). Por outro lado, em uma perspectiva 
de longo prazo (2028-2030), o fortalecimento em bioeconomia e soluções baseadas na 
natureza serão prioridades para conferir resiliência ao bioma diante de históricos vetores 
de degradação, como o desmatamento.

A proposta partiu, consequentemente, da identificação de mecanismos 
prioritários de combate ao desmatamento, como identificação das Unidades 
de Conservação e Territórios Indígenas que concentram os maiores índices de 
desmatamento, assim como em Terras Públicas Não Destinadas (2023-2025) 
(Prioli et al. 2023, Qin et al. 2023, Moutinho & Azevedo-Ramos 2023), passan-
do pela regularização e fiscalização do Cadastro Ambiental Rural – CAR (2025-
2028) (Azevedo-Ramos et al. 2020, Stabile et al. 2022, Bergamo et al. 2022), até 
as estratégias complementares que permitam o alcance da meta do desmata-
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mento zero, além de estratégias para mitigar o desmatamento legal (Stabile et 
al. 2022), assim como propostas de restauração florestal (Gastauer et al. 2020), 
uso de fundos internacionais, bioeconomia, soluções baseadas na natureza e 
políticas públicas de longo prazo (Bergamo et al. 2022, Moutinho et al. 2016, 
Moutinho & Azevedo-Ramos 2023).

Ações para combater o desmatamento
Ação estratégica 1 – Desmatamento em terra pública

O Brasil possui cerca de 56 milhões de hectares (Mha) de Florestas Públi-
cas – áreas que devem ser destinadas à conservação e/ou uso sustentável de 
recursos –, das quais quase 92% estão concentradas na Amazônia (Cadastro 
Nacional de Florestas Públicas 2020). Porém, cerca de 21% do total de Florestas 
Públicas brasileiras ainda não está destinado. Essas áreas carecem de regulação, 
tornando-se alvos de apropriação indevida/irregular/ilegal. Mais uma vez, é na 
Amazônia que a imensa área de Florestas Públicas não destinadas se encontra: 
cerca de 50 Mha (Moutinho & Azevedo-Ramos 2023).

A não destinação dessas áreas de floresta cria oportunidades para a apro-
priação indevida de territórios. De acordo com o CAR, que é autodeclaratório, 
quase 12 Mha (23% dos 50 Mha) de Florestas Públicas não destinadas na Ama-
zônia Legal foram inseridos irregularmente como Imóveis Rurais no Sistema Na-
cional de Cadastro Ambiental Rural (Azevedo-Ramos et al. 2020). Deste total, 
cerca de 8 Mha estão em Florestas Públicas estaduais e 3,5 Mha em Florestas 
Públicas federais. Uma consequência direta da autodeclaração irregular via CAR 
é o desmatamento e potencial degradação de uma área bem preservada (cer-
ca de 66% das áreas declaradas irregularmente foram desmatadas). Ademais, 
existe pretexto legal que veda ocupação de imóveis rurais localizados em Terras 
Públicas federais (i.e., titulação de terras) sem finalidade determinada pelo po-
der público (Lei nº 11.952/2009). Entretanto, o descumprimento da lei encontra 
respaldo jurídico no Decreto n° 10.952/2020. O decreto pressupõe que qualquer 
Floresta Pública pode ser destinada à regularização fundiária quando os órgãos 
responsáveis por essas áreas não manifestarem explicitamente o interesse por 
sua destinação (Brito 2023).

Consequentemente, a primeira ação estratégica seria atuar no combate 
à apropriação indevida de Florestas Públicas estaduais autodeclaradas. Esta 
ação envolveria comando e controle de áreas autodeclaradas erroneamente, 
com punição legal e financeira, evitando e revogando pedidos de regularização 
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fundiária com sobreposição às Florestas Públicas, além de severa punição para 
inscrições irregulares via Cadastro Ambiental Rural. A alteração do Decreto n° 
10.592/2020 também se faz necessária. 

A segunda estratégia está na atuação direta nos estados que mais des-
matam em Florestas Públicas não destinadas na Amazônia Legal: Pará (56,5%), 
Rondônia (18,75%) e Amazonas (14,1%). Restringindo as práticas ilegais nesses 
estados, espera-se maior redução do desmatamento como um todo. A terceira 
estratégia, por fim, seria a alocação urgente desses territórios não destinados 
como Unidades de Conservação, Territórios Indígenas homologados e/ou Áreas 
de Uso Sustentável. Brito (2023) sugere que tais Florestas Públicas federais não 
destinadas sejam rapidamente convertidas em Áreas de Limitação Administra-
tivas Provisórias, o que aceleraria a destinação dessas áreas como Unidades de 
Conservação. Conforme indicado pelo modelo econômico proposto (Tabela 4), 
esta estratégia deve custar aos cofres pelo menos R$ 3,5 bilhões, sendo desti-
nados entre os anos de 2023 e 2025.

Desmatamento em Áreas Protegidas: a importância dos Territórios  
Indígenas e das Unidades de Conservação da Amazônia Legal

O desafio brasileiro de preservar e conservar as áreas florestadas é gigan-
tesco. A Amazônia Legal possui mais de 5,2 milhões de km², sendo 83% de sua 
área coberta por florestas (Prioli et al. 2023). Mais da metade do território (52%) 
da Amazônia Legal está em alguma categoria de Área Protegida, sendo 22% da 
região coberta por Territórios Indígenas (TIs) e 30% por Unidades de Conserva-
ção (UCs) (Qin et al. 2023, Prioli et al. 2023) Entre as UCs, 37% são de Proteção 
Integral e 63% de Uso Sustentável (Pacheco et al. 2018).

As UCs e TIs funcionam, quando bem implementadas e geridas, como es-
cudos contra o desmatamento. Qin et al. (2019) indicaram que o avanço do des-
matamento dentro de Áreas de Proteção (TIs e UCs) é dez vezes menor do que 
em áreas não protegidas. Com relação ao desmatamento em UCs, ele represen-
tou, em média, 7,2% do desmatamento total da Amazônia Legal no período de 
2008 a 2022 (Terra Brasilis/INPE 2023). 

Apenas três UCs (de um total de 4.200) concentraram 71% do desmata-
mento entre 2008-2022 ocorrido nessas áreas: (i) Área de Proteção Ambiental 
(APA) Triunfo do Xingu (46%); (ii) Floresta Nacional (FLONA) do Jamanxim (13%); 
e (iii) Reserva Extrativista (RESEX) Jaci-Paraná (12%). Além dessas, em 2022, a 
APA do Tapajós também se destacou com 10% do desmatamento nas UCs ama-
zônicas (Terra Brasilis/INPE 2023). Destaca-se que essas quatro UCs estão em 
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municípios prioritários para ações de prevenção, monitoramento e controle do 
desmatamento na Amazônia (Portarias MMA 028/2008 e 361/2017), tendo sido 
as UCs paraenses criadas durante a primeira fase do PPCDAm justamente como 
estratégia para evitar o avanço do desmatamento (Tabela 5).

Tabela 5   Unidades de Conservação com taxa superior a 10% do desmatamento 
em UCs na Amazônia Legal durante o período de 2008 a 2022.

Fonte: Elaborada pelos autores. Nota: Os municípios sublinhados integram a lista de municípios 
prioritários para ações de prevenção, monitoramento e controle do desmatamento (Portarias MMA 
028/2008 e 361/2017).

Dessa forma, para criar algumas estratégias de combate às atividades ile-
gais nas UCs, recomendamos:

t	 Desenvolvimento do plano de manejo das UCs (ou atualização, confor-
me o caso), estabelecimento (e fortalecimento) dos conselhos gestores 
e implementação dos seus respectivos planos de gestão (projetos que 
garantam o objetivo de conservação).

t	Avaliação do impacto de conservação e usos dos recursos naturais nas 
UCs amazônicas.
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t	Regularização fundiária de UCs, criação de novas áreas e implementação 
de mecanismos de comando e controle para cessar atividades de des-
matamento, caça e pesca ilegais, garimpo, dentre outras.

t	Restauração ecológica de áreas degradadas.
t	Fortalecimento do sentimento de pertencimento e contribuição para a 

melhoria do bem-estar social na UC. Envolvimento da sociedade local na 
gestão da UC e fomento ao apoio técnico e à capacitação social para o 
manejo comunitário.

t	Contribuição para o estabelecimento de modelos bioeconômicos sus-
tentáveis e justos, com acompanhamento da condição socioeconômica 
dos amazônidas em escala local a respeito da garantia de ofertas de 
emprego, remuneração justa e qualidade laboral.

t	Garantia da repartição de benefícios, conforme a Política Nacional de 
Acesso e Repartição de Benefícios da sociobiodiversidade.

A preservação de Terras Indígenas (TIs), assim como as UCs, é imprescin-
dível para a integridade da floresta (Sze et al. 2022), conservação dos estoques 
de carbono (Nogueira et al. 2018, Saatchi et al. 2011, Walker et al. 2014), ma-
nutenção da biodiversidade (Fernández-Llamazares et al. 2021), regulação do 
clima (Silvério et al. 2015, Baker & Spracklen 2019) e preservação da diversidade 
cultural dos povos indígenas (Cunha & Almeida 2000). Territórios Indígenas na 
Amazônia Legal fazem parte das Terras Públicas, com taxas absolutas baixas de 
desmatamento (3%), quando comparadas com o desmatamento acumulado em 
Terras Públicas não destinadas. Em torno de 58% da Amazônia Legal brasileira é 
ocupada por 352.000 povos indígenas, de 427 TIs, em uma área de 115.294,899 
ha (Instituto Socioambiental 2023). Contudo, desde 2013, o desmatamento em 
TIs aumentou 129%, com o maior desmatamento (195%) no período de 2019-
2021 (Silva-Junior et al. 2023). Comparando todas as TIs da Amazônia Legal 
Brasileira, as TIs Ituna/Itatá e Piripkura foram as que tiveram maior desmata-
mento ilegal em 2019-2021 (Fellows et al. 2023). Esse cenário é impulsionado 
principalmente pela mineração ilegal, que passou de 1% em 2016 para 19% em 
meados de 2022 (Silva-Junior et al. 2023). O discurso político do período Bolso-
naro (2019-2022) e a possível regularização da mineração comercial nas TIs (PL 
191/2020), juntamente com o aumento do preço do ouro, podem ser as razões 
para essa situação alarmante (Siqueira-Gay et al. 2020). 

​​Alguns estudos demonstraram que esse projeto de lei 191/2020 poderia 
impactar mais de 20% da floresta, causando a perda de pelo menos US$ 5 bi-
lhões/ano em virtude dos benefícios que a floresta pode proporcionar (Siquei-
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ra-Gay et al. 2020), trazendo consequências para os povos indígenas, especial-
mente os isolados, que correm o risco de serem dizimados (Villén-Pérez et al. 
2022), e para os ecossistemas (fragmentação de floresta, mudanças no micro-
clima, perda de biodiversidade, magnificação trófica, contaminação de lençóis 
freáticos e corpos d’água e diminuição de estoques de carbono), com a criação 
de rodovias e centros urbanos gerados pela mineração (Siqueira-Gay et al. 2020, 
2022, Fellows et al. 2023). 

De acordo com Rorato et al. (2022), as TIs mais vulneráveis de toda a Ama-
zônia Legal Brasileira encontram-se justamente na região do Arco do Desma-
tamento, especificamente ao sul dessa região, além de TIs em Roraima e Pará 
(Rorato et al. 2022). As cinco TIs mais vulneráveis são: (i) Tuwa Apekuokawera 
(PA); (ii) Praia do Índio (PA); (iii) Lagoa Comprida (MA); (iv) Urucu/Juruá (MA); e 
(v) Rio Pindaré (MA). Dos Santos et al. (2022), por outro lado, identificaram as 5 
TIs que tiveram as maiores taxas de desmatamento acumulado (1988 até 2021): 
(i) Alto Rio Negro (AM); (ii) Andirá-Marau (AM/PA); (iii) Cachoeira Seca (PA); (iv) 
Apyterewa (PA); e (v) Alto Turiaçú (MA). 

Outros fatores que contribuíram para o maior desmatamento nas TIs fo-
ram as queimadas florestais e a grilagem. O primeiro fator está associado prin-
cipalmente à mineração e à grilagem em terras públicas (Fellows et al. 2021). Os 
Apyterewa e Kayapó (grupos isolados) foram as TIs com mais incêndios flores-
tais no período 2018-2021, com aumento de 50% nos incêndios florestais na TI 
Apyterewa em três anos (Fellows et al. 2023). Já a grilagem se dá pela já citada 
e descrita estratégia da sobreposição autodeclaratória via CAR. Neste caso, pro-
prietários não sobrepõem em Terras Públicas não destinadas, mas mantêm a 
estratégia ilegal em Terras Indígenas. Por exemplo, as TIs Ituna/Itatá e Tenharim 
do Igarapé Preto apresentaram 94% de sobreposição de sua área territorial com 
o CAR, enquanto as TIs Piritti e Pirikura apresentaram 56% e 22% de sobreposi-
ção, respectivamente, durante 2018-2021 (Fellows et al. 2023). Em 2019, a área 
territorial que estava sobreposta ao CAR atingiu 41% de desmatamento nas TIs 
(Fellows et al. 2021). 

Teoricamente, as TIs são protegidas por lei, no entanto, a falta de registro 
e delimitação territorial das TIs, juntamente com a sobreposição de Unidades 
de Conservação e CARs, e a invasão de garimpeiros e grileiros, tornam as TIs 
territórios vulneráveis (Fellows et al. 2023). Dessa forma, para criar algumas es-
tratégias de combate às atividades ilegais nas TIs, recomendamos:

t	Fortalecimento dos Direitos Territoriais Indígenas (artigo 231) e suspen-
são de eventuais regulamentações que afetem os direitos dos povos 
indígenas (PL 191/2020);
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t	Registro de TIs e cancelamento de todos os CARs nas TIs;
t	Políticas rígidas de controle e comando nas TIs, com afastamento de ga-

rimpeiros e grileiros, e aplicação de altas taxas para quem desrespeitar 
as leis;

t	Fortalecer o poder representativo da FUNAI, IBAMA, Polícia Federal e 
Ministério Público Federal;

t	Criação de projetos sociais, biotecnológicos e ecológicos que demons-
trem a importância dos povos indígenas para a integridade da Floresta 
Amazônica, do clima, da biodiversidade e da bioeconomia dos produtos 
naturais amazônicos;

t	Criação de projetos sustentáveis que tratem não apenas da água con-
taminada, mas também incluam a prática e o ensino da biorremediação 
em solos e plantas contaminadas;

t	Criação de um Programa de Resgate Emergencial para os povos indí-
genas isolados que estejam em áreas de risco, tendo o apoio da Polícia 
Federal e da FUNAI, principalmente em brigadas;

t	Investimentos anuais de cerca de R$ 1 bilhão para manutenção e cria-
ção/destinação de Territórios Indígenas e Unidades de Conservação.

O alcance do desmatamento zero em Áreas Protegidas e TIs parte da iden-
tificação das áreas-chave que concentram as maiores taxas de desmatamento 
e vulnerabilidade e de investimentos e aplicação de recursos constantemente, 
passando de R$ 1 bilhão anualmente entre os anos 2023 e 2025 (Tabela 4). Ao 
contrário das Terras Públicas não destinadas – que concentram 30% de todo o 
desmatamento da Amazônia Legal –, a complexidade para chegar ao desmata-
mento zero nessas áreas protegidas deve ser menor e com resultados positivos 
em uma escala de tempo mais curta. A combinação de estratégias top-down, 
como: comando e controle; fiscalização severa; fim do perdão de multas am-
bientais; manutenção, criação, demarcação, regularização e implementação de 
Áreas de Proteção/Territórios Indígenas; assim como estratégias bottom-up, 
como: suporte às alternativas socioeconômicas em TIs e Áreas de Proteção, es-
pecialmente as Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Reservas Ex-
trativistas (Pacheco et al. 2018), e o fortalecimento via manejo colaborativo de 
comunidades tradicionais (Freitas et al. 2020), podem viabilizar a audaciosa re-
dução de até 51% do desmatamento até 2025 .
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Ação estratégica 2 – Assentamentos e imóveis rurais
Uma parcela importante do desmatamento ilegal da Floresta Amazônica 

está ligada à cadeia produtiva da carne e da soja em assentamentos rurais e 
propriedades privadas. Em assentamentos rurais, embora 20% do desmatamen-
to total se dê nesses territórios, mais de 50% ocorre em apenas dez assen-
tamentos (Alencar et al. 2016). Também, das áreas da Amazônia desmatadas 
em propriedades rurais cadastradas no CAR até 2020, 45% não cumpriram a 
legislação do CFB ao não preservarem adequadamente as Áreas de Proteção 
Permanente (APPs) e Reservas Legais, em grande parte devido ao desmatamen-
to ilegal destinado a pastagens ​(Rajão et al. 2020)​. Os pesquisadores estimaram 
que em torno de 48% de toda carne e 22% da soja exportada para a União 
Europeia (UE) têm relação com o desmatamento ilegal na Amazônia, apesar do 
acordo da moratória da soja. Aliada à incompletude no registro de propriedades 
no CAR, especialmente em terras griladas ilegalmente, dificuldades na rastreabi-
lidade dos produtos de exportação impõem sérios riscos ao monitoramento das 
cadeias de comércio internacional de produtos da Amazônia ​(Rajão et al. 2020)​
. Isso sugere que os mecanismos de controle e monitoramento sobre a origem 
dos produtos de exportação são insuficientes para identificar e combater ca-
deias produtivas de áreas de desmatamento.

Esses dados impõem sérios riscos às exportações de commodities para a 
UE, considerando o potencial avanço no acordo Mercosul-UE almejado pelo 
terceiro mandato do governo Lula. O atual governo tem se mostrado engajado 
em deter o desmatamento e combater crimes ambientais, e conta com o apoio 
de países como a Alemanha, França, Noruega e, provavelmente, EUA, como fi-
nanciadores do Fundo Amazônia, para fortalecer o compromisso do Brasil com 
os acordos internacionais. Uma primeira medida da ministra do Meio Ambiente, 
Marina Silva, já no novo governo, foi restaurar e reestruturar o PPCDAm, pro-
grama bem-sucedido em reduzir o desmatamento no passado (Sousa-Junior 
et al. 2021), mas considerado insuficiente, neste novo cenário pós-Bolsonaro, 
para atingir a promessa eleitoral do presidente Lula de desmatamento zero na 
Amazônia até 2030, por conta de emissões de carbono adicionais ligadas ao 
aumento de secas e queimadas ​(Aragão et al. 2018)​. 

Diante deste novo cenário, nossa proposta para o combate ao desmata-
mento ilegal em propriedade privadas e assentamentos rurais se concentra em 
medidas que possam ser implementadas no médio prazo (de 2025 a 2028) para 
alocação de recursos destinados a ações complementares ao PPCDAm. Portan-
to, recomendamos:
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t	Aplicar a lei e punir infratores;
t	Recuperar os danos ambientais causados;
t	Aumentar a transparência na cadeia de suprimento e responsabilizar as 

corporações que utilizam produtos com desmatamento ilegal;
t	Fortalecer o PPCDAm e o CAR em propriedade privadas e assentamen-

tos rurais, assim como promover incentivos financeiros aos proprietários 
que se adequam à legislação do CF, e restringir acesso ao crédito para 
quem descumpre o PRAD (Plano de Recuperação de Áreas Degradadas) 
devem ser consideradas iniciativas conjuntas;

t	Reforçar e ampliar a capacidade de mercados internacionais de moni-
torar a origem de commodities produzidas na Amazônia e ampliar os 
mecanismos de embargos aos produtos do desmatamento (Golnow et 
al. 2018, Alix-Garcia & Gibbs 2017);

t	Usar parte dos recursos do Fundo Amazônia para implementar tecnolo-
gias de identificação da origem da carne e soja exportadas por meio do 
monitoramento genético;

t	Investimento de, ao menos, R$ 3,5 bilhões de reais, a partir de 2023 e 
até 2028, especialmente para alcançar o objetivo de redução projetada 
de até 75% do desmatamento (Figura 5).

Ação estratégica 3 – Incentivos financeiros para conservação
O modelo de desenvolvimento econômico na Amazônia é baseado em ex-

tração e exploração de recursos, o que se reflete historicamente em problemas 
socioeconômicos e ambientais. Em resumo, a estratégia de bioeconomia volta-
da para a Amazônia deve ir além de seus produtos/recursos florestais. Contudo, 
conforme apontado por nosso modelo teórico (Figura 5 e 6), a complexidade 
para conciliar o avanço da bioeconomia e o desmatamento zero na Amazônia 
será elevada. 

A Amazônia representa um imenso território com baixa densidade de ins-
tituições de ensino, pesquisa e centros tecnológicos de aprimoramento das ca-
deias produtivas já existentes, de tal forma que esse gargalo de assistência téc-
nica poderá ser usado para a criação de novos postos de trabalho e fixação de 
pessoal qualificado na região, fomentando a criação de empresas e instituições 
governamentais. Iniciativas tais como o Amazon Institute of Technology (AmIT) 
parecem sugerir um caminho promissor neste sentido. O desmatamento líquido 
zero das APPs e Reservas Legais em propriedades privadas e assentamentos 
dependerá do fortalecimento das estratégias de comando e controle, ordena-
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mento territorial e regularização fundiária, como nas três primeiras fases do 
PPCDAm. Simultaneamente, será preciso investir em prospecção de derivados 
biotecnológicos da imensa biodiversidade da Amazônia, financiamento para a 
transição bioeconômica, intensificação sustentável da agricultura, promoção de 
agricultura de baixa emissão de carbono e sistemas agroflorestais, incluindo a 
possibilidade de reflorestamento com espécies de alto valor econômico e de-
mais soluções baseadas na natureza (i.e. nature based solutions). 

Nesta etapa (2028-2030), o foco das ações estratégicas será o avanço da 
transição para uma bioeconomia, que será facilitada com a redução líquida do 
desmatamento em até 70% do previsto para o presente (2023). Com a redução 
drástica do desmatamento, consequentemente, é imperativo que a estratégia 
de bioeconomia se baseie na exploração de recursos florestais não-madeireiros, 
como açaí, castanha, andiroba, até o manejo sustentável do pirarucu (Freitas et 
al. 2020). A bioeconomia da Amazônia deverá incorporar seus principais atores 
no uso e manejo desses recursos: comunidades tradicionais, como ribeirinhos e/
ou castanheiros, além dos povos originários. De acordo com Nobre et al. (2021), 
a cidadania amazônida pode ser um elemento-chave para o desenvolvimento 
da bioeconomia amazônica, combinando conhecimento tradicional e pesquisa 
científica. Apesar de avaliarmos esta etapa como a final dentre as ações estra-
tégicas (Figura 5), reconhecemos que a bioeconomia deve ser fortalecida por 
políticas públicas, pela pluralidade cultural e pela diversificação de bioprodutos, 
e que os investimentos devem ser constantes. O caminho para o desmatamento 
residual zero a partir de 2030 parte, portanto, de investimentos de cerca de R$ 
10 bilhões. Tal montante deve ser visto como custo de oportunidade diante dos 
inúmeros impactos projetados caso o desmatamento alcance um ponto de não 
retorno (Nobre et al. 2016), especialmente se for rompida a barreira de 40% da 
área total da Amazônia para o desmatamento.

Por fim, recomendamos e justificamos a alta complexidade desta etapa 
final, uma vez que a essência dos incentivos financeiros na Amazônia, por meio 
da bioeconomia, deverá ser concebida por intermédio do fortalecimento de po-
líticas públicas, envolvimento da pluralidade cultural amazônida, diversificação 
de produtos, especialmente não-madeireiros, e que o arcabouço de políticas 
públicas favoreça igualitariamente os diferentes atores desta política/estratégia 
rumo ao desmatamento zero. 
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Considerações finais
Apesar dos enormes desafios para conseguir alcançar o desmatamento 

zero até 2030, o modelo proposto (Figuras 5 e 6) apresenta um viés inédito ao 
combinar o orçamento governamental projetado e realizado alinhado às estra-
tégias top-down e bottom-up. As três diferentes estratégias foram elaboradas 
com o intuito de orientação e sugestão para que agentes públicos identifiquem 
pontualmente os principais vetores de desmatamento e políticas públicas a se-
rem combatidos e/ou implementados para o alcance das metas propostas para 
2025, 2028 e 2030. Convém ressaltar, contudo, que as estratégias não são mutu-
amente excludentes, ou seja, é possível (e até recomendável), sob uma proposta 
de governança/política eficaz, que elas sejam aplicadas concomitantemente.

Destaca-se que, para que os modelos propostos sejam plenamente efe-
tivos (i.e. modelo econômico-teórico), vários desafios governamentais, como 
mudanças principalmente na legislação ambiental e social, na demarcação de 
terras e na adoção de medidas rigorosas contra ações ilegais, se fazem neces-
sárias. Além dessas medidas, novas estratégias complementares, como maio-
res incentivos financeiros para a conservação da Amazônia Legal, a restauração 
ecológica massiva e o mapeamento para a suspensão do crédito, no sistema 
financeiro nacional, a proprietários com ilegalidades ambientais e sociais, por 
exemplo, deverão ser implementadas. Ao apontar o ganho de complexidade nas 
decisões com múltiplas estratégias ao longo do tempo, o modelo do presente 
estudo apresenta-se como uma ferramenta de compreensão analítica capaz de 
contribuir com ações concretas em diferentes escalas, urgências e intensidades 
de intervenção para o alcance do audacioso objetivo de Desmatamento Zero 
até 2030.

Limitações do estudo
A primeira limitação do presente estudo se refere à elaboração do traba-

lho. Este ensaio foi fruto de um exercício teórico-prático proposto na Escola São 
Paulo de Ciência Avançada (ESPCA) durante duas semanas, entre novembro e 
dezembro de 2022. Os autores não objetivam propor um modelo no limiar do 
estado da arte da temática, mas apresentar argumentos e propostas para que o 
debate seja ampliado e levado a vários setores da sociedade brasileira.

Há uma dificuldade evidente quanto ao acesso a informações sobre cus-
tos despendidos no PPCDam entre 2005 e 2022, afetando a capacidade de se 
estimar o valor futuro, até 2050. Para fazer uma valoração do futuro, isto é, 
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estimar o Valor Presente Líquido (VPL), a economia convencional (mainstream 
economics) defende a utilização de uma Taxa de Desconto Intertemporal como 
uma ferramenta de análise custo-benefício. Os pesquisadores da Economia 
Ecológica (Ecological Economics), contrários à visão ambiental dos economistas 
convencionais, questionam se uma taxa de desconto mais alta ou mais baixa 
poderia favorecer o meio ambiente (Daly & Farley 2016). Em termos de avaliação 
de projetos futuros, uma taxa de desconto elevada favorece os projetos cujos 
custos se situam principalmente no futuro e cujos lucros estão no presente, ao 
mesmo tempo em que penaliza aqueles cujos custos são atuais com lucros no 
futuro, como é o presente modelo de redução de desmatamento. 

Com o intuito de não incorrer em uma discussão sobre o fato de a taxa 
de desconto ter sido subestimada ou superestimada, os autores deste estudo 
optaram por estimar os custos em valores nominais, isto é, sem utilizar uma taxa 
de desconto intertemporal preestabelecida.
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